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 VOTO VOGAL

 O SENHOR MINISTRO NUNES MARQUES: Ao adotar o relatório do
ministro Edson Fachin, entendo, preliminarmente, ser cognoscível a
presente reclamação, eis que atendidos os pressupostos de admissibilidade
previstos nos arts. arts. 102, I, l, e 103-A, § 3°, da Constituição Federal e no
art. 988 do Código de Processo Civil.

No mérito, o reclamante sustenta que o Juízo da 13ª Vara Federal da
Seção Judiciária de Curitiba/PR, autoridade apontada como reclamada, teria
desrespeitado a autoridade da decisão proferida por esta Suprema Corte
nos autos do HC 193.726, ministro Edson Fachin.

Cabe transcrever, por isso mesmo, o teor da parte dispositiva da decisão
ora apontada como paradigma (HC 193.726)  :

Ante o exposto, com fundamento no art. 192, caput, do RISTF e no
art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal, concedo a ordem de
habeas corpus para declarar a incompetência da 13ª Vara Federal da
Subseção Judiciária de Curitiba para o processo e julgamento das
Ações Penais n. 5046512-94.2016.4.04.7000/PR (Triplex do Guarujá),
5021365-32.2017.4.04.7000/PR (Sítio de Atibaia), 5063130-

 17.2018.4.04.7000/PR (sede do Instituto Lula) e 5044305-
83.2020.4.04.7000/PR (doações ao Instituto Lula), determinando a
remessa dos respectivos autos à Seção Judiciária do Distrito Federal.
Declaro, como corolário e por força do disposto no art. 567 do Código
de Processo Penal, a nulidade apenas dos atos decisórios praticados
nas respectivas ações penais, inclusive os recebimentos das denúncias,
devendo o juízo competente decidir acerca da possibilidade da
convalidação dos atos instrutórios. (com meus grifos)

Importante destacar que, embora eu tenha formado a corrente vencida
no julgamento do agravo regimental interposto pelo Ministério Público

 Federal nos autos do HC 193.726 AgR , o Plenário desta Suprema Corte já
analisou o contexto apresentado nestes autos, envolvendo os mesmos
reclamante e reclamado.

Nesta ocasião, em sessão de 22/4/2021, o Plenário confirmou, por
maioria, a decisão monocrática ora apontada como paradigma,
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reconhecendo a incompetência do Juízo da 13ª Vara Federal da Seção
Judiciária de Curitiba/PR para processar e julgar o ora reclamante nos autos
das ações penais ns. 5046512-94.2016.4.04.7000/PR (Triplex do Guarujá),
5021365-32.2017.4.04.7000/PR (Sítio de Atibaia), 5063130-17.2018.4.04.7000

 /PR (sede do Instituto Lula) e 5044305-83.2020.4.04.7000/PR (doações ao
Instituto Lula).

Ainda, nesse mesmo julgamento, o Plenário manteve a determinação de
imediata remessa dos quatro processos criminais já citados ao juízo
competente (Seção Judiciária do Distrito Federal) e, também, confirmou a
anulação dos atos decisórios praticados nas referidas ações penais ajuizadas
contra esse mesmo reclamante, dentre elas aquela discutida nesta
reclamação, qual seja, a Ação Penal n. 5063130-17.2016.4.04.7000.

Portanto, ainda que com a ressalva da minha posição que restou
vencida, como a questão foi amplamente discutida em recente decisão pelo
Plenário desta Corte, não vejo motivo para a adoção de entendimento
diverso, sob pena de violar o princípio da colegialidade e instaurar um

 clima de instabilidade aos jurisdicionados, de todo indesejável e violador da 
 segurança jurídica que se espera do Supremo Tribunal Federal.

Nesse contexto, entendo que a deliberação adotada pela autoridade
reclamada - a pretexto de fazer cumprir a decisão emanada desta Suprema
Corte no paradigma invocado nesta reclamação (HC 193.726) - inaugurou
um juízo discricionário não autorizado por este Supremo Tribunal Federal.

Eis, no ponto, a fundamentação do ato reclamado (doc. 9):

3. A presente ação penal possui mais de uma centena de processos
que a ela são relacionados, constituindo-se em diversos inquéritos,
processos de busca e apreensão, quebras de sigilo, exceções penais,
incidentes de ilicitude, etc.

Pela acessoriedade, seria o caso de remetê-los conjuntamente à
ação penal principal. Ocorre que vários deles, como é próprio dos
maxi processos penais, tal qual a assim denominada Operação Lava
Jato, são instrumentais a diversas ações penais.
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Os processos que, simultaneamente, destinam-se à instrução de
 diversas ações penais não serão declinados. Afinal, a sua declinação

prejudicaria a regularidade de feitos que ainda tramitam perante esta
 13ª Vara Federal de Curitiba. (com meus grifos)

Assim, ao deliberar que os processos instrumentais não deveriam ser
remetidos à Seção Judiciária do Distrito Federal, a autoridade reclamada
violou o entendimento firmado por esta Excelsa Corte no julgado apontado
como paradigma (HC 193.726).

Ademais, a manutenção do bloqueio dos bens do reclamante configura
outro desrespeito direto ao julgado em referência (HC 193.726).

Nesse sentido, a expressa determinação constante na decisão paradigma
(HC 193.726) impunha ao Juízo reclamado proceder a imediata remessa das
quatro ações penais principais que lá tramitavam em desfavor do ora
reclamante para a Seção Judiciária do Distrito Federal. Tal determinação,
pelo princípio da acessoriedade, abrange os procedimentos cautelares
relacionados aos autos principais, como no caso da constrição de bens.

Em outras palavras, além de expressamente determinado no dispositivo
da decisão preferida no HC 193.726, entendo que caberá ao juízo
competente (Seção Judiciária do Distrito Federal) manifestar-se sobre a
eventual convalidação dos atos praticados pelo juízo incompetente, nos

 termos do art. 567 do Código de Processo Penal.

 Dispositivo

 Com essas breves considerações , peço vênia ao ministro Relator para
julgar procedente esta reclamação, nos termos do voto divergente do
ministro Ricardo Lewandowski. 

É como voto.


